[image: ]
MARCOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL: REFLEXÕES A PARTIR DE UMA EXPERIÊNCIA FORMATIVA
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Eixo 4 – Currículo, Práticas Pedagógicas e Formação Docente
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Introdução
Este trabalho socializa as experiências vivenciadas na disciplina Educação de Jovens e Adultos (EJA), a partir de estudos, debates e atividades formativas desenvolvidos em sala de aula. A proposta se justifica pela relevância educacional, social e política da EJA no contexto brasileiro, historicamente atravessada por desigualdades, exclusões e lutas por direitos. Compreender a trajetória histórico-legal da EJA é fundamental para reconhecer avanços e limites ainda presentes. A análise dos marcos normativos que a regulamentam a modalidade - tais como a Constituição Federal de 1988 (art. 208), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº 9.394/1996, especialmente arts. 4º, 37 e 38), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA (CNE/CEB, Parecer nº 11/2000 e Resolução nº 1/2000) e as Diretrizes Operacionais da EJA (CNE/CEB, Parecer nº 6/2010 e Resolução nº 3/2010), além do Plano Nacional de Educação – PNE (Lei nº 13.005/2014, Meta 9) — permite identificar como o Estado respondeu às demandas de parcelas da população que não acessaram a escolarização na idade dita “regular” e como novas abordagens de ensino para jovens e adultos foram incorporadas.
Este relato ancora-se em análise documental e normativa desses marcos legais e em materiais de referência voltados à EJA, como a Proposta Curricular – 1º Segmento do Ensino Fundamental (Brasil, 2001). 
Fundamentos Teóricos
A Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil apresenta um percurso histórico marcado por avanços e retrocessos, resultante de um contexto de exclusão educacional e de lutas sociais. Em seus primórdios, foi concebida a partir de iniciativas assistencialistas voltadas à erradicação do analfabetismo. Contudo, a partir da Constituição Federal de 1988, consolidou-se como direito subjetivo e inalienável. O artigo 208 garante a oferta da educação básica obrigatória e gratuita também para aqueles que não tiveram acesso em idade própria, representando um marco na história da modalidade. Posteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional -Lei nº 9.394 (Brasil, 1996) reafirmou esse compromisso, estabelecendo em seus artigos 4º, 37 e 38 a obrigatoriedade da EJA, atribuindo-lhe a função de promover inclusão social, formação cidadã e qualificação para o trabalho. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA (Parecer CNE/CEB nº 11/2000 e Resolução CNE/CEB nº 1/2000) reforçam essa concepção, orientando as práticas pedagógicas e assegurando a valorização das trajetórias de vida dos estudantes. Mais adiante, as Diretrizes Operacionais da EJA (Parecer CNE/CEB nº 6/2010 e Resolução CNE/CEB nº 3/2010) aprofundaram o debate, enfatizando a necessidade de articulação entre flexibilidade curricular, reconhecimento dos saberes prévios e garantia de condições reais de permanência. Já o Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), em sua Meta 9, estabeleceu como prioridade elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais e assegurar a oferta da EJA em diferentes níveis da educação básica. Elaborando uma linha do tempo dos principais marcos, destacam-se: 1945: criação da Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA), primeira iniciativa nacional de alfabetização; 1961: a primeira LDB (Lei nº 4.024/1961) reconheceu a educação supletiva; 1971: a Lei nº 5.692 reorganizou o ensino e reforçou o supletivo como alternativa de escolarização; 2000: realização da Conferência Nacional de Educação de Jovens e Adultos (CONEJA), primeira específica da modalidade; 2003: criação do Programa Brasil Alfabetizado; 2014: aprovação do novo Plano Nacional de Educação, estabelecendo metas específicas para a EJA. Somam-se a esses documentos propostas curriculares como a do 1º Segmento do Ensino Fundamental para a EJA (Brasil, 2001), que reforçam a importância de práticas pedagógicas contextualizadas e voltadas à diversidade cultural, social e etária dos sujeitos. Esse percurso de construção revela não apenas a consolidação da EJA como direito, mas também os desafios persistentes de garantir qualidade, permanência e valorização dessa modalidade, em consonância com os princípios da educação inclusiva e democrática.

Parte superior do formulário
Parte inferior do formulário
Apresentação da experiência
A experiência relatada refere-se às aulas da disciplina Educação de Jovens e Adultos, realizadas semanalmente, as quais têm se configurado como um espaço privilegiado de reflexão, diálogo e construção coletiva de saberes.
Cada encontro tem sido marcado por momentos de socialização de ideias, análises críticas e aprendizagens compartilhadas. As aulas não se limitam à exposição de conteúdos: ao contrário, promovem discussões abertas, nas quais os estudantes podem expressar opiniões, levantar questionamentos, ouvir diferentes pontos de vista e relacionar os referenciais teóricos com situações vividas em suas comunidades e contextos pessoais. Esse processo formativo tem permitido ampliar a compreensão da EJA para além de uma modalidade de ensino, levando à reflexão sobre a função social da educação e sobre o compromisso ético que acompanha a prática docente. Nesse sentido, a disciplina vem contribuindo para que nós, acadêmicas em formação, possamos compreender melhor nosso papel como futuras educadoras diante dos desafios da inclusão, da valorização dos sujeitos que retornam à escola e da promoção de práticas pedagógicas significativas. Ainda em andamento, a disciplina já demonstra impacto relevante em nossa formação inicial, fortalecendo o desenvolvimento de uma consciência crítica, ética e socialmente comprometida, indispensável ao exercício da docência.

Análise parcial dos resultados
A evolução normativa da EJA no Brasil contribuiu para seu reconhecimento como direito, mas a efetivação desse direito ainda revela tensões entre prescrição legal e cotidiano escolar. Nas discussões realizadas na disciplina, emergiram quatro achados parciais: 1- Oferta e permanência - Persistem dificuldades de garantia de vagas, horários flexíveis e organização por itinerários formativos compatíveis com o trabalho e a vida adulta. A evasão aparece associada à incompatibilidade entre tempo escolar e tempo de vida, além de trajetórias escolares interrompidas. 2- Currículo e reconhecimento de saberes - Embora as diretrizes prevejam a valorização dos conhecimentos prévios e a contextualização dos conteúdos, observam-se práticas ainda centradas na transmissão e na homogeneização. Avanços ocorrem quando a escola reconhece saberes do trabalho, da família e da comunidade, integrando-os a projetos e sequências didáticas. 3- Avaliação e certificação – A avaliação diagnóstica e processual é pouco sistematizada, o que limita o reconhecimento de saberes e a progressão. Há percepção de que instrumentos mais diversificados (portfólios, projetos, autoavaliação) favorecem trajetórias menos excludentes e maior sentido formativo. 4- Formação docente e condições de trabalho - A formação inicial e continuada específica para EJA é desigual. Quando há espaços de estudo e práticas colaborativas, cresce a capacidade de planejar com flexibilidade curricular, articular linguagem, matemática e temas da vida adulta, e promover ambientes de aprendizagem acolhedores. Em síntese, os marcos legais oferecem referenciais potentes, mas sua materialização depende de políticas de oferta, formação docente, gestão democrática e apoio pedagógico que aproximem a escola das necessidades concretas dos sujeitos da EJA. Esses achados orientam as conclusões e apontam caminhos para o aprimoramento das práticas.

Conclusões 
A experiência vivenciada na disciplina permitiu compreender que os marcos legais da EJA vão além de normatizar o direito à educação: eles expressam um movimento histórico, político e social de valorização dos sujeitos jovens e adultos como protagonistas de suas trajetórias formativas. Reconhecer essa regulamentação é passo essencial para a democratização do ensino no Brasil, pois evidencia avanços importantes, mas também revela desafios persistentes, como a permanência dos estudantes, a garantia de qualidade na oferta, a valorização docente e a adequação curricular às realidades de vida. Mais do que conhecer leis e documentos, torna-se necessário assumir um compromisso ético com a inclusão, o respeito e a dignidade desses educandos. Nesse sentido, a EJA não se limita a corrigir lacunas educacionais do passado, mas se consolida como espaço de emancipação, participação cidadã e construção de novos projetos de vida no presente. Mais do que conhecer leis e documentos, torna-se necessário assumir um compromisso ético com a inclusão, o respeito e a dignidade desses educandos. Como afirma Paulo Freire (1996, p. 25), ‘ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo’, o que nos lembra que a EJA deve ser um espaço de diálogo e emancipação. Nesse sentido, a EJA não se limita a corrigir lacunas educacionais do passado, mas se consolida como espaço de emancipação, participação cidadã e construção de novos projetos de vida no presente.
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